
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O 

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0001473-84.2013.815.2002  –  4ª  Vara
Criminal da Capital 
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: José Ribeiro de Lima Filho 
ADVOGADO: Rodolfo Nóbrega Dias
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. DELITO  DE  TRÂNSITO.
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ARTIGO 306 DA LEI N°
9.503/97.  CONDENAÇÃO.  INCONFORMISMO.
ALEGADA ILEGALIDADE DA ABORDAGEM POLICIAL.
RÉU  NÃO  AVISADO  DO  DIREITO  DE  NÃO  SE
SUBMETER  AO  EXAME  DO  BAFÔMETRO.  ACEITE
ESPONTÂNEO.  DESNECESSIDADE  DE  A  POLÍCIA
MILITAR  BEM  COMO  POLÍCIA  RODOVIÁRIA
FEDERAL  AVISAREM  AO  RÉU  DE  QUE  NÃO ERA
OBRIGADO  A  PRODUZIR  PROVA  CONTRA  SI
MESMO.  ADVERTÊNCIA  NECESSÁRIA  APENAS
ANTES  DOS  INTERROGATÓRIOS  POLICIAL  E
JUDICIAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE DEPOIMENTOS
DOS POLICIAIS MILITARES. CRIME PRATICADO EM
RODOVIA FEDERAL. ÁREA DE CIRCUNSCRIÇÃO DA
POLÍCIA  RODOVIÁRIA  FEDERAL.  DEPOIMENTOS
DOS PATRULHEIROS FEDERAIS.  REALIZAÇÃO DO
TESTE  DE  ETILÔMETRO  PELA  PRF.  ALEGADA
NULIDADE DO EXAME AR ALVEOLAR. ETILÔMETRO.
CALIBRAGEM.  INSPEÇÃO.  DIFERENCIAÇÃO.
APARELHO  REGULAR.  EXAME  VÁLIDO.
CONSTATAÇÃO DE 1,31 MG/L POR LITRO DE AR
EXPELIDO  PELOS  PULMÕES.   DOSAGEM  BEM
SUPERIOR  AO  LIMITE  LEGAL.  PRISÃO  EM
FLAGRANTE. PLEITO PELA ABSOLVIÇÃO. AUTORIA E
MATERIALIDADE INCONTESTES. CONFISSÃO FEITA
EM JUÍZO. PROVAS ROBUSTAS. INSUBSISTÊNCIA
DAS PRETENSÕES. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não prospera a tese de que a feitura do teste do
bafômetro constitui prova ilícita, ao argumento de
que os policiais não avisaram ao apelante de que
não  era  obrigado  a  produzir  prova  contra  si
mesmo, porque tal ato de abordá-lo se trata de um
poder-dever decorrente do seu ofício de prevenir as
condutas  criminosas  e  zelar  a  ordem pública  e,



além disso, dispensa maiores formalidades, a não
ser  o  mínimo de  educação  na  abordagem,  sem
haver a imposição pela força física ou verbal, pois
não se pode compelir um indivíduo a cooperar com
o exame de forma expirada (etilômetro),  já que
afrontaria ao princípio que “ninguém é obrigado a
se  autoincriminar”.  Ademais,  dita  advertência  é
necessária apenas antes dos interrogatórios policial
e judicial.

2. Segundo a orientação do Superior Tribunal de
Justiça, "a verificação periódica anual, prevista no
art. 6.º, inciso III, da Resolução n.º 206, de 20 de
outubro  de  2006,  do  CONTRAN,  como  requisito
para a constatação da regularidade do etilômetro,
não se confunde com a calibração do aparelho. Por
isso,  correta  a  conclusão  das  instâncias
antecedentes  de  que  não  há  qualquer  vício  na
medição realizada pelo aparelho, porque realizada
dentro do prazo de validade da certificação" (STJ,
Habeas Corpus n. 240.337/MG, rela. Mina. Laurita
Vaz, Quinta Turma, j. em 7.11.2013).

3. Há de se aplicar o art. 306,  caput, do Código
Trânsito Brasileiro, quando a responsabilidade do
agente restar devidamente caracterizada, ante ao
cometimento  do  delito  de  condução  de  veículo
automotor  sob  a  influência  de  álcool  ou
substância de efeitos análogos, através do teste
do bafômetro, devendo tal conduta ser objeto de
sentença  condenatória,  que,  por  sua  vez,  deve
guardar  ressonância  com  todos  os  elementos
probatórios encartados aos autos, para assim se
manter incólume.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso,
nos  termos  do  voto  do  Relator,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante o Juízo da 4ª Vara Criminal da Capital, José Ribeiro
de  Lima  Filho,  qualificado  nos  autos,  foi  denunciado  como  incurso  nas
sanções do art. 306 do Código de Trânsito, conforme narrativa constante da
exordial acusatória que passo a transcrever (fls. 02/04):

“No dia 03 de fevereiro de 2013, no Km 15 da
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BR 230,  por  volta  das  21h30,  o  denunciado  conduzia  veículo
automotor embriagado, conforme teste do etilômetro de fls. 06.

O acusado  estava  dirigindo  seu  veículo  VW
GOL,  ano  2008,  vermelho,  placa  KJU  6765/PE,  fazendo
movimentos de ziguezague, em plena rodovia.

Em  virtude  da  Polícia  Militar  não  possuir
etilômetro, bem como a rodovia ser área de jurisdição federal, foi
solicitada a presença do PRF Ricardo José de Sousa Sá.

Ao chegarem no local em que se encontrava
o ora denunciado, o mesmo foi convidado a se submeter ao teste
do etilômetro, cujo resultado foi de 0,1.31 mg/l (sic), índice este
acima do limite legal.

Por  essas  razões,  o  indiciado  foi  preso  em
flagrante.  Porém,  posteriormente,  pagou  fiança  (fls.  07)  e  foi
liberado.”

Recebimento da denúncia em 07/05/2013 (fls. 37/38).

Instruído regularmente o processo, oferecidas as alegações
finais pelo Ministério Público (fl. 98) e pela Defesa (fls. 99/107), o Juiz julgou
procedente a denúncia (Sentença de fls. 108/116), condenando o réu como
incurso nas penas dos arts. 306 do CTB, fixando-lhe a pena-base em 06
(seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa. Na 2ª fase, em que pese a
existência da circunstância atenuante decorrente da confissão (art. 65, III,
“d”), a reprimenda foi mantida, por ter sido aplicada no mínimo legal. Na 3ª
fase,  não  havendo  causas  de  aumento  ou  diminuição,  tornou  a  pena
definitiva em 06 (seis) meses de detenção, a ser cumprida no regime aberto,
além de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do salário
mínimo vigente à época do fato,  devidamente atualizado quando do seu
pagamento.

A pena privativa de liberdade foi substituída por 01 (uma)
pena  restritiva  de  direitos,  consistentes  na  prestação  de  serviços  à
comunidade ou a entidade pública, nos moldes determinados pelo juiz da
Execução de Penas Alternativas.

Foi aplicada ainda a suspensão da habilitação do réu para
dirigir veículo automotor, por 02 (dois) meses.

Inconformado, recorreu o réu (fl. 118), alegando em suas
razões recursais (fls. 127/140), ilegalidade da abordagem policial militar e
ausência  de seus depoimentos.  Aduz o impetrante ser nulo o exame Ar-
Alveolar, haja vista que a última calibragem aconteceu em 28/11/2011, ou
seja,  quase  02  (dois)  anos  antes  do  teste  realizado  pelo  apelante
(03/02/2013).  Argumenta  ainda  impossibilidade  de  valoração  das  provas
testemunhais para a condenação, bem como a inconstitucionalidade do art.
306 do CTB, em face das alterações trazidas pela Resolução nº 432/2013, do
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CONTRAN, razão pela qual requer a absolvição do apelante.

Nas contrarrazões, o Promotor pugnou pela improcedência
do Recurso de Apelação (fls. 143/148).

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer, opinou pelo
desprovimento do recurso apelatório (fls. 150/153).

É o relatório.

VOTO

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo, já que interposto em 20/05/2014
(fl.  118), tendo sido o acusado intimado da sentença em 06/08/2014 (fl.
122-v). Além disso, é adequado e não depende de preparo, por se tratar de
ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB, razão por que
conheço do apelo.

MÉRITO

Da  alegada  ilegalidade  da  abordagem  policial  e
ausência de depoimentos dos Policiais Militares:

Sem êxito a irresignação de que as abordagens feitas pela
Polícia Militar, assim como pela Polícia Rodoviária Federal, estariam eivadas
de ilegalidade na medida em que os policiais não informaram ao recorrente
que ele não estava obrigado a se submeter ao bafômetro.

Para enfrentar aludida insurreição, cumpre destacar, como
primeira premissa, que o teste do etilômetro, popularmente conhecido como
“bafômetro”, é permitido pelo ordenamento jurídico (art. 2° do Decreto n°
6.488/2008, c/c o art. 306 da Lei n° 9.503/1997), sendo assim um meio apto
de aferir a quantidade de álcool na circulação sanguínea de um condutor de
veículo automotor.

A isso, vale reforçar que tal permissão de utilizar o aparelho
que realiza o teste do bafômetro, também, é referendada pela jurisprudência
dos tribunais pátrios, inclusive, do E. STF, que, em recentíssimo julgamento,
mantendo entendimento anterior, decidiu o seguinte, in verbis:

“Recurso ordinário em habeas corpus. Embriaguez ao
volante  (art.  306  da  Lei  n°  9.503/97).  Alegada
inconstitucionalidade do tipo por se referir a crime de
perigo  abstrato.  Não  ocorrência.  Perigo  concreto.
Desnecessidade. Ausência de constrangimento ilegal.
Recurso não provido. 1. A jurisprudência é pacífica no
sentido de reconhecer a aplicabilidade do art. 306 do
Código de Trânsito Brasileiro – delito de embriaguez
ao volante –, não prosperando a alegação de que o
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mencionado  dispositivo,  por  se  referir  a  crime  de
perigo  abstrato,  não  é  aceito  pelo  ordenamento
jurídico  brasileiro.  2.  Esta  Suprema  Corte  entende
que, com o advento da Lei nº 11.705/08, inseriu-se a
quantidade mínima exigível de álcool no sangue para
se configurar o crime de embriaguez ao volante e se
excluiu a necessidade de exposição de dano potencial,
sendo certo que a comprovação da mencionada
quantidade de álcool no sangue pode ser feita
pela  utilização do teste  do  bafômetro ou  pelo
exame de sangue,  o  que ocorreu  na hipótese  dos
autos. 3. Recurso não provido.” (STF - RHC 110258,
Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  1ªT,  j.  08/05/2012,  DJe-101
DIVULG 23-05-2012 PUBLIC 24-05-2012) ” (realcei)

Além  disso,  o  aparelho  de  ar  alveolar  pulmonar
(etilômetro),  antes  de  entrar  em  cena  (Blitz  Policial,  por  exemplo),  é
submetido, pelos órgãos competentes do Governo Federal (Inmetro, Anvisa
etc.), aos mais rigorosos procedimentos de avaliações técnicas e científicas
para torná-lo idôneo ao fim a que se destina, tanto que é homologado pelo
CONTRAN. Acrescenta-se, outrossim, que o seu manuseio é realizado por
profissionais  públicos  credenciados  e  detentores  de fé  pública,  consoante
aconteceu no presente caso, com os Policiais Rodoviários Federais. Nada de
ilegal houve, portanto.

Quero com isso dizer que o contestado ato da Polícia Militar
de  abordar  o  apelante,  bem  como  dos  Policiais  Rodoviários  Federais  de
submeter, por solicitação, o apelante ao teste do etilômetro, não há nada de
ilegal, até porque se trata de um poder-dever, e, além disso, dispensa maiores
formalidades, a não ser o mínimo de educação na abordagem, em apenas
convidar o transgressor a fazer tal exame, sem haver a imposição pela força
física ou verbal, pois não pode compelir um indivíduo a cooperar com o exame
de  forma  expirada  (bafômetro),  já  que  atentaria  contra  o  princípio  que
“ninguém é obrigado a se autoincriminar”.

Sendo  assim,  como  a  sua  missão  é  a  de  prevenir  as
condutas criminosas e proteger a ordem pública, não se exige da Polícia Militar,
tampouco a PRF que “avisem” ao agente de que não está obrigado a produzir
prova contra si mesmo, visto que tal advertência não faz parte de suas funções
ostensivas e preventivas.

A garantia de ser avisado do direito de permanecer calado
somente será utilizada no momento do interrogatório, seja no procedimento
administrativo (inquérito policial), seja no judicial (ação penal).

Ademais, cabe ao investigado, quando abordado, a decisão
de se submeter ou não ao teste do bafômetro, não sendo obrigado a tanto,
conquanto recai sobre si o ônus dessa escolha, não havendo que se falar em
ilegalidade da abordagem policial.

Quanto a alegação de ausência de depoimentos dos Policiais
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Militares, trata-se de ilação irrelevante por parte do apelante frente a robustez
das provas colhidas, haja vista que, embora os PMs não tenham sido ouvidos,
consta dos autos,  tanto do Inquérito  Policial,  quanto do processo judicial,
depoimentos dos PRFs responsáveis pela realização do teste do bafômetro,
bem como por  sua prisão em flagrante,  sendo,  portanto,  suficientes para
embasar  o  juízo  de  valor  do  Magistrado  em  seu  édito  condenatório,
ressaltando,  ainda,  que  o  crime  se  deu  na  BR  230  (Km  15),  área  de
circunscrição da Polícia Rodoviária Federal.

Da arguição de nulidade do exame Ar-Alveolar, sob a
alegação de  que  a  última calibragem teria  acontecido  a  quase 02
(dois) anos antes do teste realizado pelo apelante:

 A defesa, buscando desconstituir a sentença condenatória,
sustenta a ausência de comprovação da materialidade do delito praticado,
pois  o  aparelho  utilizado  teve  como  data  da  "última  calibragem"  o  dia
28.11.2011.  Assim,  como os fatos  se  deram no dia  03.02.2013,  já  teria
transcorrido lapso de tempo superior ao período de um ano estipulado na
Portaria 006/2002 para conferência da aferição pelo INMETRO.

O equívoco cometido pela defesa decorre do fato de não
diferenciar "calibração" de "certificação".

Do  teste  do  etilômetro  acostado  à  fl.  10  extrai-se  que
28.11.2011 corresponde a data em que o equipamento foi calibrado. Já a
data prevista para a próxima aferição, ou certificação pelo INMETRO, que
não deve ser confundida com a calibração, vinha estabelecida como sendo
13.02.2013,  ou  seja,  como  o  exame  fora  realizado  no  dia  03.02.2013,
nenhuma irregularidade havia.

Sobre a matéria,  com base em precedente do Superior
Tribunal  de  Justiça,  foi  esclarecido  que  "a  verificação  periódica  anual,
prevista no art. 6.º, inciso III, da Resolução n.º 206, de 20 de outubro de
2006, do CONTRAN, como requisito para a constatação da regularidade do
etilômetro, não se confunde com a calibração do aparelho. Por isso, correta
a conclusão das instâncias antecedentes de que não há qualquer vício na
medição  realizada  pelo  aparelho,  porque  realizada  dentro  do  prazo  de
validade  da  certificação."  (STJ.  HC  240337/MG,  Rel.  Min.  LAURITA  VAZ,
QUINTA TURMA, julgado em 07/11/2013).

Seguindo o entendimento supra, temos diversos julgados
de nossos Tribunais. Vejamos:

83293447 - APELAÇÃO CRIME. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE.
PRESENTE  PROVA  DA  MATERIALIDADE  DELITIVA.
ALEGAÇÃO DE VERIFICAÇÃO PERIÓDICA ANUAL VENCIDA.
NÃO  COMPROVAÇÃO.  Tem-se  que  calibração  e
verificação  são  conceitos  distintos e  que  o  objetivo
principal  da verificação é a manutenção da confiança no
resultado  da  calibração,  até  que  nova  calibração  seja
efetuada.  A  presunção  de  legalidade  dos  atos
administrativos  abarca  o  manejo  de  perícia  a  que serão
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submetidos os administrados. Se irregular, deve a defesa,
concretamente, apontar tal circunstância, com a respectiva
comprovação. Nesta linha, a prova de que o equipamento
não estava de acordo com a resolução do contran é matéria
a  ser  demonstrada  pela  defesa.  Precedente  do  STF,  a
sedimentar  a  necessidade  de  prova  pela  defesa  da
alegação  de  irregularidade  do  aparelho  do  etilômetro.  A
prova carreada aos autos é suficiente para embasar o juízo
de condenação, pois o apelante foi submetido a teste do
bafômetro,  o qual atestou que o condutor encontrava-se
embriagado. O aparelho utilizado estava em consonância
com o disposto na resolução 206/2006 do contran. Não há,
portanto, mácula na materialidade delitiva prova robusta. O
fato  delituoso  descrito  na  exordial  é  posterior  à  Lei  nº
12.760, que entrou em vigor no dia 21.12.2012, alterando
o disposto no artigo 306 do código de trânsito brasileiro, o
qual  estabeleceu  que  "conduzir  veículo  automotor  com
capacidade psicomotora alterada em razão da influência de
álcool  ou  de  outra  substância  psicoativa  que  determine
dependência"  tipifica  embriaguez  ao  volante.  O  artigo
disciplina,  ainda,  de  que  forma  pode  ser  constatada  a
alteração da capacidade psicomotora. A prova carreada aos
autos  é  suficiente  para  embasar  o  juízo  de  condenação,
presente o teste do etilômetro. No mesmo sentido, a prova
testemunhal. Palavra de policiais. Validade. O depoimento
de policiais não deve ser rejeitado apenas em função de
seu posto como agentes estatais. Tanto somente poderia
ocorrer se os relatos não fossem coerentes ou destoassem
dos outros elementos probatórios, o que não ocorreu nos
autos.  Recurso  desprovido.  (TJRS;  ACr  0178313-
85.2014.8.21.7000; Soledade; Primeira Câmara Criminal;
Relª  Desª  Jayme  Weingartner  Neto;  Julg.  10/12/2014;
DJERS 18/12/2014)

64687885  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  Condução  de  veículo
automotor  sob  efeito  de  álcool.  Código  de  trânsito
brasileiro,  art.  306.  Condenação.  Recurso  defensivo.
Absolvição.  Ausência de prova da embriaguez.  Teste de
alcoolemia.  Etilômetro.  Calibragem.  Inspeção.
Diferenciação.  Aparelho  regular.  Exame  válido.
Concentração  de  álcool  por  litro  de  AR  expelido  pelos
pulmões  superior  ao  limite  legal.  Condenação  mantida.
"Segundo a orientação desta corte superior de justiça, a
verificação periódica anual, prevista no art. 6. º, inciso III,
da  resolução  n.  º  206,  de  20  de  outubro  de  2006,  do
contran, como requisito para a constatação da regularidade
do  etilômetro,  não  se  confunde  com  a  calibração  do
aparelho.  Por  isso,  correta  a  conclusão  das  instâncias
antecedentes  de  que  não  há  qualquer  vício  na  medição
realizada pelo aparelho, porque realizada dentro do prazo
de  validade  da  certificação"  (STJ,  habeas  corpus  n.
240.337/MG, rela. Mina. Laurita vaz, quinta turma, j. Em
7.11.2013).  Recurso  não  provido.  (TJSC;  ACR
2014.029644-6;  Rio  do  Oeste;  Quarta  Câmara  Criminal;
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Rel. Des. Roberto Lucas Pacheco; Julg. 05/12/2014; DJSC
12/12/2014; Pág. 532)

Logo, se a realização do exame em questão se deu no dia
03.02.2013, 10 (dez) dias antes da data marcada para a nova certificação
dada pelo INMETRO, não há falar em ausência de prova técnica, pois a prova
produzida é suficiente para demonstrar que o apelante conduzia o veículo na
via pública, com concentração de álcool por litro de sangue correspondente a
1,31 mg/l, superior, pois, aos 0,30 mg/l (três décimos de miligrama por litro)
de ar expelido dos pulmões, estabelecidos como limite pelo Código de Trânsito
Brasileiro,  pelo  Decreto  n°  6.488/2008,  bem  como  pela  Resolução  nº
432/2013 do CONTRAN.

Do pleito absolutório:

Convém  registrar  que os  argumentos  defensivos
apresentados  pelo  recorrente  para  sua  absolvição  também não merecem
prosperar porquanto discrepantes do contexto fático e jurídico constante dos
presentes autos.

O  caso em comento é de fácil deslinde, não comportando
maiores delongas quanto à elucidação da autoria e materialidade delitivas,
uma  vez  que  o  MM.  Juiz  a  quo prolatou  a  sentença  objurgada  em
conformidade com os aspectos fáticos, jurídicos e probatórios discorridos nos
autos, de forma convincente, pois bem se debruçou em todo o percurso dos
autos,  valendo-se,  para  o  fim  condenatório,  de  várias  fontes  probatórias,
deixando claro, pois, que o recorrente praticou o crime de trânsito do art. 306
do CTB, como narrado na inicial de fls. 02/04.

Além do mais, o emérito magistrado singular seguiu à risca
a linha garantista e fez uso do livre convencimento motivado disposto no art.
155 do CPP (princípio da persuasão racional do juiz), talhando sua sentença
com critérios objetivos e dentro do ideal de justiça, de acordo com o quadro
fático que lhe foi apresentado, eis que o analisou à luz das provas angariadas,
formando, assim, o seu permitido juízo de valor.

A materialidade delitiva, a positivar a existência do delito
previsto no art. 306 da Lei n° 9.503/97 (Código de trânsito), encontra-se
comprovada na prova técnica consistente no Teste de Bafômetro de fl. 10 e
no Boletim de Ocorrência de fls. 13/14.

Frise-se ainda, por oportuno, que o recorrente foi flagrado
com  concentração  de  álcool  de  1,31  mg/l  por  litro  de  ar  expelido  pelos
pulmões,  quantidade bem acima dos 0,30 mg/l  permitidos pelo art.  2° do
Decreto n° 6.488/2008, que assim reza:

“Art. 2°. Para os fins criminais de que trata o art.
306 da Lei n° 9.503, de 1997 - Código de Trânsito
Brasileiro, a equivalência entre os distintos testes
de alcoolemia é a seguinte:

I  -  exame  de  sangue:  concentração  igual  ou
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superior  a  seis  decigramas de álcool  por  litro  de
sangue; ou

II  -  teste  em  aparelho  de  ar  alveolar  pulmonar
(etilômetro):  concentração  de  álcool  igual  ou
superior a três décimos de miligrama por litro de ar
expelido dos pulmões.”

A autoria do ilícito, por sua vez, é revelada por um conjunto
de  circunstâncias  e  elementos  irretorquíveis,  como  se  vê  na  elucidativa
confissão  do  ora  apelante,  de modo que suas  palavras  se  encontram em
retilínea  consonância  com as  demais  provas  documentais  e  testemunhais
amealhadas aos autos.

A propósito, vejamos a confissão do recorrente prestada
na Justiça (fls. 95/97):

“que a acusação é  verdadeira em parte;  que
havia  bebido  no  dia  anterior,  em  grande
quantidade;  que  descansou,  mas  não  o
suficiente; que fez exame de etilômetro porque não
havia bebido no dia do fato; que não vinha fazendo
ziguezague  no  carro;  que  ligou  a  seta  para
ultrapassar; que estava vindo de Cabedelo para João
Pessoa;  que  parou  logo  que  os  policiais  militares
determinaram;  que  conheceu  as  testemunhas
apenas na ocasião do fato; que nada tem a alegar
contra os mesmos; que o fato aconteceu no sábado
ou domingo; que nada mais  tem a dizer  em sua
defesa.”

Agora, passemos a correlacionar as palavras do acusado
com os depoimentos das testemunhas.  Assim, eis os termos colhidos,  na
Delegacia,  dos  Policiais  Rodoviários  Federais,  que  efetuaram a  prisão  em
flagrante do apelante:

– Flairton Marcelo Magalhães (Policial Rodoviário
Federal) afirmou (fl. 06) que: “na data de hoje, por
volta  das  21h30,  foi  acionado  pelo  CIOP  para
comparecer ao Km 15 da BR 230, onde uma VTR da
PM havia abordado um veículo VW GOL, ANO 2008,
cor  vermelha,  placa  KJU-6765-PE  cujo  motorista
apresentava sinais de embriagues e estava guiando o
referido veículo fazendo movimentos de ziguezague,
em plena rodovia e sendo denunciado por motoristas.
A guarnição da PM não possuía etilômetro e como a
rodovia  é  área  jurisdicional  da  PRF,  o  condutor
compareceu ao local, acompanhado do PRF Ricardo
José de Sousa Sá. Chegando ao local, encontraram o
motorista  José  Ribeiro  de  Lima  Filho  aceitou  se
submeter  ao  referido  teste  que,  após  ter  sido
realizado,  apresentou  o  resultado  de  1,31  mg/l.
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Como o limite legal é de 0,29 mg/l, o motorista José
Ribeiro  de  Lima Filho  recebeu  voz  de  prisão  e  foi
conduzido até esta Unidade Policial”.

– Ricardo José de Sousa Sá (Policial Rodoviário
Federal) afirmou (fl. 07) que: “na data de hoje, por
volta  das  21h30,  foi  acionado  pelo  CIOP  para
comparecer ao Km 15 da BR 230, onde uma VTR da
PM havia abordado um veículo VW GOL, ANO 2008,
cor  vermelha,  placa  KJU-6765-PE  cujo  motorista
apresentava sinais de embriagues e estava guiando o
referido veículo fazendo movimentos de ziguezague,
em plena rodovia e sendo denunciado por motoristas.
A guarnição da PM não possuía etilômetro e como a
rodovia  é  área  jurisdicional  da  PRF,  a  testemunha
compareceu ao local, acompanhado do PRF Flairton
Marcelo Magalhães. Chegando ao local, encontraram
o  motorista  José  Ribeiro  de  Lima  Filho  e  o
convidaram  a  se  submeter  ao  referido  teste  do
etilômetro.  O motorista  José  Ribeiro  de  Lima Filho
aceitou se submeter ao referido teste que, após ter
sido realizado, apresentou o resultado de 1,31 mg/l.
Como o limite legal é de 0,29 mg/l, o motorista José
Ribeiro  de  Lima Filho  recebeu  voz  de  prisão  e  foi
conduzido até esta Unidade Policial”.

A aludida testemunha (Flairton Marcelo Magalhães – Policial
Rodoviário Federal)  manteve a mesma sintonia quando foi ouvida em Juízo
(fl. 94), assim dizendo:

“que  confirma  integralmente  as  declarações
prestadas  na  esfera  policial  e  lidas  nesta
oportunidade, fl. 06; que a PRF foi acionada através
do CIOPE;  que ao chegar no local encontrou o
acusado que apresentava sinais de que havia
ingerido  bebidas  alcoólicas,  a  exemplo  dos
olhos  vermelhos  e  do  odor  exalado  quando
falava;  que o acusado confirmou que estava
dirigindo  o  veículo;  que  os  policiais  militares
falaram que só  fizeram a abordagem mediante a
denúncia de outros motoristas, que informaram que
o acusado estava dirigindo em ziguezague sobre a
BR; que a PM não portava etilômetro até porque se
tratava de um grupo especializado; que em razão
disso a  PRF foi  acionada.  Que não acontece com
frequencia esse tipo de abordagem após o condutor
ter sido parado pelo a polícia militar.”

Como se observa, os depoimentos das testemunhas supra
são  seguros,  harmoniosos  e  verossímeis,  pois  os  policiais  narraram  as
circunstâncias em que o apelante se encontrava quando foi abordado, bem
como  confirmaram  a  realização  do  teste  do  bafômetro  que  atestou  a
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ingestão  de  bebida  alcoólica,  amoldando-se,  sua  conduta,  à  elementar
(verbo nuclear – tipo objetivo) que compõe o tipo penal descrito no art. 306
do Código de Trânsito Brasileiro.

Assim, quando os depoimentos dos agentes policiais  são
confirmados  pelo  restante  do  conjunto  probatório,  como  acontece  na
vertente hipótese, a condenação torna-se medida adequada.

Isto porque se deve prestigiar as declarações dos policiais
que  efetuaram  a  prisão  em  flagrante  do  apelante  e  que,  por  isso,  se
tornaram  testemunhas,  pois  são  indivíduos  credenciados  a  prevenir  e
reprimir  a  criminalidade,  não  tendo  interesse  em  acusar  e  incriminar
inocentes, merecendo crédito até prova robusta em contrário. E outro não é
o entendimento dos nossos tribunais, inclusive, do E. STF, in litteris:

“VALIDADE  DO  DEPOIMENTO  TESTEMUNHAL  DE
AGENTES  POLICIAIS.  O  valor  do  depoimento
testemunhal de servidores policiais - especialmente
quando  prestado  em  juízo,  sob  a  garantia  do
contraditório - reveste-se de inquestionável eficácia
probatória, não se podendo desqualificá-lo pelo só
fato  de  emanar  de  agentes  estatais  incumbidos,
por  dever  de  ofício,  da  repressão  penal.  O
depoimento  testemunhal  do  agente  policial
somente não terá valor, quando se evidenciar que
esse  servidor  do  Estado,  por  revelar  interesse
particular na investigação penal, age facciosamente
ou quando se demonstrar - tal como ocorre com as
demais testemunhas - que as suas declarações não
encontram  suporte  e  nem  se  harmonizam  com
outros  elementos  probatórios  idôneos.”  (STF,  HC
73.518/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 26.03.96,
DJU 18.10.96).

“Prova – Testemunha – Depoimentos de policiais
que  realizaram o  flagrante,  colhidos  no  auto  de
prisão  e  reafirmados  em  juízo  com  plena
observância do contraditório – Idoneidade. [...] É
idônea  a  prova  testemunhal  colhida  no  auto  de
prisão em flagrante e  reafirmada em juízo,  com
plena  observância  do  contraditório,  mesmo
constituída  apenas  por  depoimentos  de  policiais
que realizaram o flagrante” (STJ - RT 771/566).

“O  depoimento  do  policial  tem  a  mesma
presunção  de  credibilidade  de  qualquer  outro
testemunho  e,  para  destituir  o  seu  valor
probante, é necessário demonstrar que o mesmo
tem algum interesse na causa, ou outro motivo
sério  e  concreto  que  o  torne  suspeito  […].”
(TJMG, ApCrim nº 1.0024.06.020151-4, Rel. Des.
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Antônio  Armando  dos  Anjos,  j.  13.03.2007,  p.
25.04.2007).

Dessarte,  pelos  depoimentos  e  documentos  supra
mencionados, restam devidamente comprovadas, nos autos, a autoria e a
materialidade do fato delituoso, não havendo, pois, que se acolher o pleito
absolutório visto que as provas dos autos convergem no sentido de incriminá-
lo,  nos  termos  do  art.  306  do  CTB,  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº
12.760/20121,  dispositivo  legal  sobre  o  qual  inexiste  qualquer
inconstitucionalidade,  sendo  o  mesmo  referendado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal em seus diversos julgados.

Por  conseguinte,  diante  das  evidências  discorridas  no
presente caderno processual, quanto ao delito de embriaguez ao volante, é
de se notar o acerto empreendido na sentença combatida, eis que se ateve
fielmente  aos  elementos  probatórios  carreados  aos  autos,  até  porque  os
meios  probantes,  que  serviram  de  suporte  para  a  fundamentação
condenatória,  não  suscitam dúvidas,  razão  pela  qual  o  Juiz  singular  não
encontrou empecilhos para fazer uso do seu livre convencimento motivado.

Ante  o  exposto,  em harmonia  com o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso apelatório.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da
Silva, dele participando, além de mim, Relator, os Exmos. Srs. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. Dr. José Marcos
Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 10 de Fevereiro de 2015.

João Pessoa, 11 de Fevereiro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                       Relator

1 “Art.  306.   Conduzir  veículo  automotor  com  capacidade  psicomotora  alterada  em razão  da
influência de álcool ou de outra substância psicoativa que determine dependência:

§ 1º  As condutas previstas no caput serão constatadas por: 

I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue ou igual ou superior
a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou 

II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da capacidade psicomotora. 

§ 2º  A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante teste de alcoolemia, exame
clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal ou outros meios de prova em direito admitidos, observado
o direito à contraprova.  

§ 3º  O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos testes de alcoolemia para efeito de
caracterização do crime tipificado neste artigo.”(NR)
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